
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.726 - SC 
(2016/0035170-7)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DIEGO MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. EMPREGO DE CHAVE FALSA E 
CONCURSO DE PESSOAS. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
COMPROVAÇÃO DE IDADE. DOCUMENTO APTO. DECLARAÇÃO 
PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. SÚMULA 83/STJ.
1. A certidão de nascimento não é o único documento válido para fins 
de comprovação da menoridade, sendo apto a demonstrá-la o 
documento firmado por agente público atestando a idade do 
inimputável, como a declaração perante a autoridade policial, como no 
presente caso. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro 
e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura.

Brasília, 17 de maio de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.726 - SC 
(2016/0035170-7)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Diego Melo contra decisão que negou provimento ao 

agravo. Esta, a ementa do julgado (fl. 289):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
EMPREGO DE CHAVE FALSA E CONCURSO DE PESSOAS. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. COMPROVAÇÃO DE IDADE. 
DOCUMENTO APTO. DECLARAÇÃO PERANTE A AUTORIDADE 
POLICIAL. SÚMULA 83/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

O recorrente reitera as razões recursais, no sentido de violação do art. 

155, parágrafo único, do Código de Processo Penal. Sustenta que a condenação 

pelo crime de corrupção foi fundamentada com base em documentos que não 

obedecem às formalidades legais impostas (fls. 235/242).

Requer, assim, a reconsideração da decisão.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.726 - SC 
(2016/0035170-7)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao recorrente. A decisão abordou a controvérsia dos autos de 

forma clara, devendo ser ratificada por seus próprios fundamentos. Com efeito, é 

certo que a comprovação da menoridade da vítima do crime de corrupção de 

menores requer demonstração por documento hábil, nos termos da Súmula 

74/STJ. 

No entanto, não é menos certo que a certidão de nascimento não é o 

único documento válido para fins de comprovação da menoridade, sendo apto a 

demonstrá-la o documento firmado por agente público atestando a idade do 

inimputável, como a declaração perante a autoridade policial, como no presente 

caso. Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

integram a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO DELITO DO ART. 
244-B DO ECA. MENORIDADE DA VÍTIMA COMPROVADA POR OUTROS 
DOCUMENTOS IDÔNEOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade. 

- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no 
sentido de que "para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu 
requer prova por documento hábil" (Enunciado 74/STJ). O documento hábil 
ao qual se refere a aludida Súmula não se restringe à certidão de 
nascimento, sendo outros documentos dotados de fé pública igualmente 
hábeis para a comprovação da idade. - No caso dos autos, a idade do menor 
ficou comprovada pelo termo de declarações do menor e boletim de 
ocorrência, com expressa referência à data de nascimento e número do 
documento de identidade. 

- Habeas corpus não conhecido. 
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(HC n. 314.212/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe 23/2/2016) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 244-B 
DA LEI N. 8.069/1990. EXISTÊNCIA DE DOCUMENTO HÁBIL PARA 
COMPROVAR A MENORIDADE. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

A jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do Enunciado n. 74 das 
Súmulas do Superior Tribunal de Justiça - STJ, posicionou-se no sentido de 
que a comprovação da idade da vítima de corrupção de menores não se 
restringe à certidão de nascimento, podendo ser feita por outros documentos 
dotados de fé pública, inclusive pela identificação realizada pela polícia civil, 
como se verifica na hipótese dos autos. 

Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 1.567.416/DF, Ministro Ericson Maranho 

(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 16/2/2016) 

Assim, mostra-se correta a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0035170-7 AREsp 852.726 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003464920168240000  00018596020148240020  0001859602014824002050002  
020140018590  18596020148240020  1859602014824002050002  20140018590  
20150057689  20150057689000100  20150057689000200  20150057689000201

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIEGO MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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